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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 776/08, datado em 15 de setembro de 2008, para a devida apreciação, as alterações dos artigos do corpo do Regimento da Instituição, aprovadas pela Congregação em reuniões realizadas aos 30/06/07 e 18/08/07 (fls. 1035, 1036 e 1050).
Temos a informar que o Presidente da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco encaminhou expediente a este Conselho, datado em 30/09/08, protocolado em 07/10/08, solicitando diversas alterações no corpo do Regimento, especificamente as que se referem aos mandatos do Diretor e Vice-Diretor da Faculdade, visto que o Regimento da Faculdade prevê 4 (quatro) anos de mandato para os dirigentes acadêmicos, conflitando, portanto, com o disposto no Estatuto da Mantenedora, aprovado pelo Decreto 9372/2004, que estabelece 2 (dois) anos para esses cargos (fls. 1125).
Esclarece, ainda, que a Fundação dirigiu consulta a este Órgão solicitando esclarecimentos sobre esse assunto e que somente após ”resposta dessa consulta, o Regimento Interno da Faculdade de Ciências da FITO (FACFITO) será modificado e encaminhado para aprovação do Conselho Diretor da FITO, sendo, que, somente a partir desse ato as alterações terão validade” (fls. 1116).
Em resposta à consulta feita, foi aprovado o Parecer CEE nº 527/2008 (anexo), concluindo com a seguinte afirmação “a Instituição cumpriu as normas legais referentes ao mandato de dirigentes e à composição da Congregação”.

O Parecer deixa claro que, conforme disposto na Lei 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, não compete a este Colegiado a aprovação de Estatutos de Faculdades, mas, sim de seus Regimentos e suas alterações, conforme inciso XI do art. 2º. O Regimento da Instituição, atualmente em vigor, aprovado pelo Parecer CEE nº 40/2002, estabelece em seu artigo 15: “Os mandatos do Diretor e do Vice-Diretor serão de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo.”

A matéria sobre escolha e nomeação dos dirigentes das Instituições de Educação Superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino, na época da aprovação do Regimento da Instituição, estava normatizada na Del. CEE 14/98, cujo artigo 9º rezava: “O mandato dos dirigentes, a que se refere esta Deliberação, será de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo, se assim dispuser o regimento da instituição”.

Essa Deliberação foi revogada pela Deliberação CEE nº 57/96, que quanto aos mandatos dos dirigentes não sofreu alteração.

Face a esses esclarecimentos não consideraremos o expediente anexado pela Fundação de fls. 1116 a 1213 (Ofício nº 306/08, Lei nº 801/68, Ata do Conselho Diretor da FITO, Estatuto da Fundação e o Regimento com as alterações sugeridas), que não tem o aval da Congregação, visto que pelo Regimento em vigor uma das atribuições da Congregação consiste, justamente, em deliberar sobre as alterações do Regimento (inciso V do artigo 25).

A Assistência Técnica deste Conselho em contato telefônico com a Instituição solicitou algumas providências especificadas às fls. 1214 e 1287, atendidas pela interessada, de fls. 1215 a 1286 e de fls. 1288 a 1292.

1.2 APRECIAÇÃO
As alterações propostas no corpo do Regimento da Instituição, foram encaminhadas com base na Del. CEE nº 04/80, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais, e reza no inciso II do art. 2º:

· “Art. 2º A solicitação a que se refere o artigo anterior deverá ser feita em ofício subscrito pelo Diretor do estabelecimento de ensino acompanhado de:

· ‘II – quadro comparativo contendo de um lado o texto em vigor e de outro o texto proposto, em se tratando de alteração parcial do Regimento”.
As alterações regimentais encaminhadas consistem (fls. 1215 a 1227 e fls. 1288 a 1292):

	Texto Vigente
	Texto Proposto

	Art. 6º - Os cursos de graduação ministrados pela Faculdade são:

a) Ciências Econômicas

b) Administração com opção curricular em Administração de Empresas

.........

g) Música com habilitação em Instrumento e Canto e Licenciatura em Música.


	Art. 6º - Os cursos de graduação ministrados pela Faculdade são:

a) Ciências Econômicas

b) Administração 

...........

g) Música com habilitação em Instrumento e Canto e Licenciatura em Música.

h) Normal Superior com habilitação em Ensino Fundamental e Educação Infantil

i) Pedagogia

	Art. 8º - A Faculdade objetivará incentivar a pesquisa por todos os meios ao seu alcance, notadamente por:
	Art. 8º - A Faculdade objetivará incentivar a pesquisa por todos os meios ao seu alcance, propondo à Fundação Mantenedora:

	Art. 14 – O Diretor e o Vice-Diretor, cujos cargos são considerados de magistério, serão nomeados pelo Prefeito do Município de Osasco, escolhidos de lista tríplice submetida a ele pelo Conselho Diretor da Fundação.

§1º - A lista tríplice será composta por professores eleitos pela Congregação.

§2º - Esta eleição será efetuada em três escrutínios, votando-se uninominalmente em cada um deles.

§3º - A eleição para os cargos de Diretor e Vice-Diretor será convocada pelo Diretor da Faculdade em prazo de no mínimo trinta dias antes do término dos mandatos, ou após a vacância de qualquer um deles, prazo de sessenta dias.
	Art. 14 – Idem

§1º - A lista tríplice será composta por professores da Faculdade escolhidos pela Congregação em três escrutínios, votando-se uninominalmente em cada uma das eleições.

§2º - A convocação para a eleição será feita pelo Diretor, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término dos mandatos do Diretor e Vice-Diretor, observado, porém, o disposto no §2º do artigo 15.

§3º - Ao convocar a Congregação para os fins de que trata este artigo o Diretor declarará formalmente abertas as inscrições para os candidatos aos cargos de Diretor e Vice-Diretor, fixando o prazo de 05 (cinco ) dias úteis para a efetivação. 

	Art. 15 – Os mandatos do Diretor e do Vice-Diretor serão de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo.
	Art. 15 – Idem

§1º - No caso de vacância do cargo de diretor, assumirá para o exercício da direção, o Vice-Diretor, nos termos do Regimento Interno da Faculdade, no prazo de sessenta dias.

§2º - No caso da vacância ocorrer após o transcurso de dois anos da posse, o Vice-Diretor ocupará o cargo até o término do mandato.

	Art. 18 – A remuneração e a jornada de trabalho do Diretor e Vice-Diretor serão ajustadas entre as partes e o Conselho Diretor da Fundação, não podendo ser inferior ao de professor da Faculdade trabalhando com carga horária máxima.
	Art. 18 – A remuneração e a jornada de trabalho do Diretor e Vice-Diretor são definidas pela Fundação Mantenedora.

	Art. 19 – Serão atribuições do Diretor:

I – cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino vigente;

...........

XII – organizar os horários dos exames finais, de segunda chamada e do Processo Seletivo, bem como designar a Comissão do Processo Seletivo, constituída de professores da Faculdade, que se incumbirá do planejamento; 

.........

XVI – o relatório anual e o relatório do Processo Seletivo ficarão disponíveis aos especialistas;
	Art. 19 – Serão atribuições do Diretor:

I – cumprir e fazer cumprir este Regimento e a legislação do ensino superior vigente;

...........

XII – organizar os horários dos exames finais e das provas semestrais a que se referem os artigos 71 e 75;

.......

XVI – o relatório anual e o relatório do Processo Seletivo ficarão à disposição das autoridades competentes.;

	Art. 22 – São atribuições do Vice-Diretor:

...........

IV – presidir a Comissão do Processo Seletivo;

V – substituir o Diretor no caso de vacância do cargo e, no prazo estabelecido pela legislação vigente, convocar a Congregação, para a eleição prevista no parágrafo 3º do Artigo 14, visando o preenchimento de cargo de Diretor para novo mandato.
	Art. 22 – São atribuições do Vice-Diretor:

...........

IV – excluído
IV– substituir o Diretor no caso de vacância do cargo e convocar a Congregação no prazo de sessenta dias, para preenchimento desse cargo através de nova eleição, nos moldes do Artigo 14 deste Regimento, quando o Diretor não houver completado dois anos de seu mandato.

	Art. 24 – A Congregação, órgão superior de direção pedagógica, didática, administrativa e de última instância para recursos no âmbito da Faculdade é constituída:

.......

IV – pelos professores doutores

V- pelos professores mestres

VI – pelos professores graduados e especialistas

...............
	Art. 24 – Idem

.......

IV – dois professores doutores de cada curso, se houver, com mandato de dois anos;
V- um professor mestre de cada curso;

VI – um professor graduado ou especialista representando seus iguais, com mandato de dois anos;

..................

§4º - Os professores representantes serão eleitos pelos seus iguais, em eleição que será realizada durante a segunda semana do mês de fevereiro, para mandato de dois anos.

§5º - No caso de afastamento do professor representante por desligamento, será promovida nova eleição para complementação do mandato.

	Art. 25 – São atribuições da Congregação:

..........

V – deliberar sobre a eliminação de alunos, nos termos deste Regimento;
	Art. 25 – São atribuições da Congregação:

..........

V – deliberar sobre o desligamento de alunos, nos termos deste Regimento;

	Art. 26 – As reuniões da Congregação, que são presididas pelo Diretor da Faculdade, podem ser ordinárias, extraordinárias e solenes.

.....

§2º - As extraordinárias são realizadas a qualquer tempo, mediante convocação do Diretor da Faculdade, ou convocação do Conselho Acadêmico, ou convocação de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros da Congregação, sempre com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas e com declaração de motivos.
	Art. 26 – Idem

.....

§2º - As extraordinárias são realizadas a qualquer tempo, mediante convocação do Diretor da Faculdade ou convocação de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros da Congregação, sempre com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas e com declaração de motivos.

	Art. 32 – O Conselho Acadêmico, órgão consultivo e deliberativo da administração da Faculdade em matéria que não seja de competência privada da Congregação, é constituído:

...........

III – pelo Coordenador de Monografia;

IV - pelo Coordenador de CEAPE;

V - pelo Coordenador do IPA
	Art. 32 – Idem

......

III – Excluído

IV – Excluído

V – Excluído

Renumerados os demais incisos

	Art. 33 – São atribuições do Conselho Acadêmico:

.....

V – julgar os processos disciplinares que lhes forem apresentados pelo Diretor da Faculdade
	Art. 33 – Idem 

.....

V- analisar e emitir parecer sobre os processos disciplinares apresentados pelo Diretor.

	Art. 34 – As reuniões do Conselho Acadêmico podem ser ordinárias e extraordinárias.

§1º - As ordinárias serão realizadas semestralmente, convocadas pelo Diretor.
	Art. 34 – Idem

.

§1º - As ordinárias serão realizadas mensalmente. 

	Art. 36 – A representatividade do Conselho Acadêmico dar-se á com mais de 50% (cinqüenta por cento) de seus membros.

§1º - A votação será secreta quando for tratado de caso  pessoal ou a pedido de qualquer membro.

§2º - O membro do Conselho Acadêmico que não comparecer a duas reuniões consecutivas ou a quatro alternadas, sem justificativa, será exonerado de suas funções.

§3º - Das reuniões, serão lavradas em livro próprio, atas circunstanciadas.
	Art. 36 – Idem

§1º - A votação será secreta quando for tratado de caso pessoal.

§2º - O membro do Conselho Acadêmico que não comparecer a duas reuniões consecutivas ou a quatro alternadas, sem justificativa, será destituído de suas funções.

§3º - Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio.

	Art. 39 – O Departamento é a unidade que congrega as disciplinas afins, situadas na mesma área do conhecimento, independente do curso a que estejam vinculadas.
	Art. 39 – Excluído

	Art. 40 – No anexo 02 estão listados os Departamentos e as disciplinas que o compõem.
	Art 40 – Excluído

	Art. 41 – O órgão de direção do Departamento é o Conselho Acadêmico.
	Art. 41 – Excluído

Renumerado os artigos seguintes

	Art. 45 – A Coordenação de Cursos é uma unidade administrativa da Faculdade. Há, na Faculdade, as seguintes Coordenações de Cursos:

I – Coordenação do Curso de Bacharelando em Ciências Econômicas

II – Coordenação do Curso de Bacharelando em Administração, com opção curricular em Administração de Empresas;
..............

VII – coordenação do Curso de Música com habilitação em Instrumento de Canto e Licenciatura em Música
	Art. 42 – Idem

I – Coordenação do Curso de Bacharelado em Ciências Econômicas

II – Coordenação do Curso de Bacharelado em Administração;

..............

VII – coordenação dos Cursos de Bacharelado e Licenciatura em Música

VIII – Coordenação do Curso Normal Superior, com habilitação em Ensino Fundamental e Educação Infantil;

IX – Coordenação do Curso de Graduação de Pedagogia, Licenciatura.

	Art. 47 – Durante seu período de nomeação o Coordenador poderá lecionar, desde que em horário não coincidente com seu expediente normal.
	Art. 44 – O Coordenador poderá lecionar, desde que em horário não coincidente com seu expediente normal.

	Art. 48 – São atribuições da Coordenadoria de Curso da Faculdade:

.............

VII – analisar os pedidos de transferência de alunos de outros estabelecimentos congêneres e de transferência de período, opinando sobre eles ao Diretor, ouvido o Conselho Acadêmico;

VIII – verificar o cumprimento do horário das aulas, bem como a freqüência dos professores;

IX – analisar os currículos dos candidatos à docência e  emitir parecer a respeito;
	Art. 45 – São atribuições da Coordenadoria de Curso da Faculdade:

.............

VII – analisar os pedidos de transferência de alunos de outros estabelecimentos congêneres e de transferência de período, opinando ao Diretor;

VIII – verificar o cumprimento do horário de aulas do Curso sob sua coordenação;

IX – analisar os currículos dos candidatos à docência no Curso sob sua coordenação, emitindo parecer a respeito;

	Art. 52 – Para execução dos serviços a que se refere o artigo 49, o IPA poderá utilizar-se de recursos humanos provenientes das fontes abaixo enumeradas, obedecendo a seguinte ordem de prioridade:

.......

IV – contratação externa de empresas ou mão de obra, especializada ou não, necessária à execução dos trabalhos contratados.
	Art. 49 - Para execução dos serviços a que se refere o artigo 46, o IPA poderá utilizar-se de recursos humanos provenientes das fontes abaixo enumeradas, obedecendo a seguinte ordem de prioridade:

................

IV – excluído

	Art. 59 – Compete ao Secretário:

..........

III – organizar e manter organizado o arquivo;

V – Informar as petições que tiveram de ser submetidas aos despachos do Diretor, à Congregação ou à Coordenação;
	Art. 56 – Compete ao Secretário:

..........

III – manter organizado o arquivo;

V - encaminhar as petições para despacho do Diretor ou dos Coordenadores, devidamente informadas;

	Art. 60 – A Biblioteca será dirigida por bibliotecário legalmente habilitado (admitido pela Mantenedora, para suprir vaga existente no quadro pessoal), devidamente aprovado pelo Conselho Diretor da Fundação.
	Art. 57 - A Biblioteca será dirigida por bibliotecário legalmente habilitado.

	Art. 61 – Compete aos auxiliares do Secretário executar os serviços da Secretaria que lhes forem atribuídos.
	Art. 58 – Compete aos auxiliares do Bibliotecário executar os serviços da Secretaria que lhes forem atribuídos

	Art. 63 – Os requerimentos de matrícula dirigidos ao Diretor da Faculdade deverão ser apresentados dentro dos prazos estabelecidos no calendário escolar.

§1º - Perderá o vínculo com a Faculdade o aluno que não se matricular na época fixada, devendo, a critério da Faculdade, obter classificação em novo Processo Seletivo para retornar.

§2º - Para matrícula serão exigidos os seguintes documentos:

a) cópia reprográfica autenticada de documento de identidade;

b) prova de que está em dia com as obrigações eleitorais, consoante a legislação vigente;

c) prova do pagamento da parcela inicial da anuidade;

d) histórico escolar de conclusão do Curso de Ensino Médio ou equivalente;

e) 2 fotos 3X4 recentes;

f) certidão de nascimento ou casamento (cópia reprográfica autenticada);

g) título de eleitor (cópia reprográfica)

h) certidão militar ou reservista (cópia reprográfica autenticada).
	Art. 60 – Idem

§1º - Perderá o vínculo com a Faculdade o aluno que não se matricular na época fixada pela Faculdade, devendo, para retornar, classificar-se em novo Processo Seletivo.
§2º - Para matrícula dos alunos ingressantes (primeiro semestre ou transferido) serão exigidos os seguintes documentos:

a) cópia reprográfica e original de documento de identidade;

b) prova do pagamento da parcela inicial da anuidade ou semestralidade;

c) histórico escolar de conclusão do Curso de Ensino Médio ou equivalente;

d) duas fotos tamanho  3 centímetros por 4 centímetros, recentes e iguais entre si;

e) cópia reprográfica e original da certidão de nascimento ou de casamento;

f) cópia reprográfica e original do título de eleitor;

g) cópia reprográfica e original do certificado militar ou reservista.

	Art. 67 – A Faculdade, no período estabelecido no calendário escolar, poderá aceitar transferência de candidatos procedentes de outros estabelecimentos de ensino superior congêneres, nacionais ou estrangeiros, desde que haja vaga.

§1º - Não poderá cursar a série para a qual o candidato está habilitado pelo estabelecimento de origem, o aluno que tiver mais de três disciplinas a serem cursadas em regime de adaptação.

§2º - As disciplinas cursadas em regime de adaptação sujeitam-se a todas as atividades previstas neste Regimento e na legislação em vigor.

§3º - O aluno que não for aprovado nas disciplinas cursadas em regime de adaptação cursará tais disciplinas em regime de dependência no ano seguinte.

§4º - Ao funcionário público federal ou estadual, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União ou do Estado, ou ainda, ao membro das Forças Armadas, bem como aos seus dependentes, assim considerados na forma da lei, será concedida transferência em qualquer época do ano, independentemente de vaga, desde que sua renovação ou transferência “ex officio” lhe acarrete mudança de residência para o município onde se localiza esta Faculdade, ou para outro próximo deste, obedecidas as normas deste Regimento.

§5º - Não serão permitidas as transferências no primeiro e no último ano dos cursos, exceto nos casos previstos em lei.
	Art. 64 - A Faculdade, nos termos de artigo 49 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, aceitará matrícula por transferência, de alunos regulares de outros estabelecimentos de ensino superior congêneres, nacionais ou estrangeiros, desde que haja vaga no curso pretendido.

§1º - O pretendente a vaga à vaga será avaliado através do seu histórico escolar e dos programas das disciplinas nas quais foi aprovado.

§2º - Após avaliação ser-lhes-á informado a série, no caso de curso anual, ou o semestre, no caso de curso semestral, que poderá cursar.

§3º - As disciplinas não cursadas, ou nas quais o pretendente à vaga não foi aprovado, em número máximo de 3 (três), serão freqüentadas em regime de adaptação, sujeitando-se o aluno a todas as atividades previstas neste Regimento e na legislação em vigor.

§4º - O aluno reprovado em disciplinas cursadas em regime de adaptação cursará essas disciplinas em regime de dependência, desde que não tenha sido reprovado também na série sou semestre freqüentado.

§5º - Ao funcionário público federal ou estadual, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União ou do Estado, ou ainda, ao membro das Forças Armadas, bem como aos seus dependentes, assim considerados na forma da lei, será concedida transferência em qualquer época do ano, independentemente de vaga, desde que sua renovação ou transferência “ex officio” lhe acarrete mudança de residência para o município onde se localiza esta Faculdade, ou para outro próximo deste, obedecidas as normas deste Regimento.

§6º - Não serão permitidas as transferências no primeiro e no último ano dos cursos, exceto nos casos previstos em lei.

	Art. 70 – A freqüência mínima obrigatória é de 75% (setenta e cinco por cento) para cada disciplina.
	Art. 67 – Em cada disciplina será exigida a freqüência mínima obrigatória de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas dessa disciplina.

	Art. 71 – Será reprovado na disciplina o aluno que não cumprir a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento)das aulas e demais atividades escolares de cada disciplina, sendo-lhe, conseqüentemente, vedada a prestação de exames finais.
	Art. 68 – Será reprovado na disciplina o aluno que não obtiver nela a freqüência mínima estabelecida no artigo 67, sendo-lhe conseqüentemente vedada a prestação de exames finais dessa disciplina.

	Art. 74 – A cada aluno, em cada disciplina, será atribuída uma nota de aproveitamento, em cada semestre, para os cursos anuais e bimestre para os cursos semestrais.

§1º - A nota de aproveitamento a que se refere este artigo será resultante de avaliações escolares, das quais, pelo menos uma em cada semestre, ou bimestre, terá de ser feita mediante prova escrita.

§2º - A média aritmética das notas de aproveitamento semestrais ou bimestrais constituir-se-á na média de aproveitamento anual ou semestral da disciplina.
	Art. 71 – Nos cursos semestrais os alunos serão avaliados, em cada disciplina, através de uma nota de aproveitamento semestral (Ns), resultante da soma de duas avaliações:

P1 = nota de aproveitamento com variação de 0 (zero) a 3,0 (três), obtida através de provas escritas, trabalhos, argüições, ou outros métodos, a critério do professo;

P2 = nota de aproveitamento com variação de 0 (zero) a 7,0 (sete), obtida através de prova escrita, em data definida pela Faculdade.

Ns = P1 + P2

	Art. 75 – Completados os limites mínimos de dias letivos, haverá para cad disciplina um exame final escrito.
	Art. 72 – Nos cursos anuais os alunos serão avaliados através de uma nota de aproveitamento anual (Na), média aritmética das notas de aproveitamento semestrais obtidas na forma descrita no artigo 71.

	Art. 76 – Para estar habilitado à prestação de exame final, o aluno deverá, simultaneamente:

I – ter cumprido a freqüência exigida no art. 71;

II -  ter média de aproveitamento anual não inferior a 3,0 (três).
	Art. 73 – Será aprovado em cada disciplina o aluno que além de ter freqüência obrigatória a que se refere o artigo 67, obtiver nota de aproveitamento semestral (Ns) igual ou superior a 7,0 (sete), nos cursos semestrais.

Parágrafo único – Nos cursos anuais será aprovado em cada disciplina o aluno que além de ter a freqüência obrigatória a que se refere o artigo 67, obtiver nota de aproveitamento anual (Na) igual ou superior a 7,0 (sete).

	Art. 77 – Será dispensado de exame final da disciplina o aluno que, ao mesmo tempo:

I – cumprir freq6Uência exigida no artigo 71;

II – obtiver média de aproveitamento anual igual ou superior a 7,0 (sete).
	Art. 74 – Será reprovado na disciplina o aluno que não obtiver a freqüência obrigatória a que se refere o artigo 67, ou que obtiver nota de aproveitamento semestral (Ns) inferior a 3,0 (três).

Parágrafo único – Nos cursos anuais será reprovado o aluno que não obtiver a freqüência mínima obrigatória a que se refere o artigo 67, ou que obtiver nota de aproveitamento anual (Na) inferior a 3,0 (três).

	Art. 78 – Conceder-se-á Segunda chamada de exame ao aluno que mediante requerimento ao Diretor, no prazo improrrogável de 3 (tr~es) dias, a contar do dia da prova inclusive, comprove ter sido a falta motivada por:

I – doença;

II – casamento do próprio (restrito ao dia do evento);

III – doação de sangue;

IV – falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge, irmão;

V – serviço público obrigatório por lei, desde que tenha havido incompatibilidade de horário.

Parágrafo único – O requerente deverá apresentar documento idôneo comprovatório do motivo alegado.
	Art. 75 – Nos cursos semestrais, o aluno que obtiver nota de aproveitamento semestral (Ns) maior ou igual a 3,0 (três) e menor do que 7,0 (sete) e tiver freqüência mínima estabelecida no artigo 67 deste Regimento, será submetido a exame final escrito, em data marcada pela Faculdade.

§1º - Será aprovado na disciplina o aluno cuja média aritmética entre sua nota de aproveitamento semestral (Ns) sua nota de exame final, nessa disciplina, for no mínimo 5,0 (cinco).

§2º - Nos cursos anuais, o aluno que tiver a freqüência mínima estabelecida no artigo 67 e obtiver nota de aproveitamento anual (Na) maior ou igual a 3,0 (três) e menor do que 7,0 (sete) será submetido a exame final, em data marcada pela Faculdade, após o término do período letivo.

§3º - Nos cursos anuais será aprovado na disciplina o aluno cuja média aritmética entre sua nota de aproveitamento anual (Na) e sua nota de exame final, nessa disciplina, for no mínimo 5,0 (cinco).

	Art. 79 – Serão considerados aprovados na disciplina, satisfeitas as exigências de freqüência, os alunos que:

I – obtiverem média de aproveitamento anual igual ou superior a 7,0 (sete);

II – submetidos a exame final, obtiverem como média aritmética entre a nota do exame final e a média de aproveitamento anual, ou semestral, no mínimo 5,0(cinco).
	Art. 76 – Será concedida segunda chamada de prova semestral ou de exame final ao aluno que mediante requerimento ao Diretor, no prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis, contados da data da prova, comprove ter sido a falta motivada por:

I – doença, comprovada por atestado médico;

II – casamento do próprio, restrito ao dia do evento, comprovado por certidão de casamento;

III – doação de sangue, comprovada por atestado e restrito ao dia da ocorrência;

IV – falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge, irmão, comprovado por atestado de óbito;

V – serviço público obrigatório por lei, comprovado por certidão e desde que comprove a incompatibilidade de horário.

	Art. 80 – O aluno que for reprovado em até 02 (duas) disciplinas poderá requerer matrícula na série ou semestre subseqüente, sujeitando-se, porem, nas disciplinas em dependência, a todas as atividades previstas neste Regimento e na legislação em vigor, compreendendo freqüência, e na legislação em vigor compreendendo freqüência, trabalhos, provas e exame final.

Parágrafo único – O aluno que for reprovado em mais de três disciplinas será matriculado na mesma série, dispensado de freqüência, trabalhos, provas e exames nas disciplinas em que obteve aprovação.
	Art. 77 – O aluno que for reprovado em até 03 (três) disciplinas poderá requerer matrícula na série ou semestre subseqüente, sujeitando-se, porém, nas disciplinas em dependência, a todas as atividades previstas neste Regimento e na legislação em vigor, inclusive freqüência, trabalhos, e na legislação em vigor inclusive freqüência, trabalhos, provas e exame final.

§1º - No ato da matrícula o aluno deverá requerer também ao Diretor sua matrícula nas disciplinas em regime de dependência, declinado aquelas que deseja cumprir em série ou semestre futuros.

§2º - Não poderá matricular-se em determinado semestre o aluno que não for aprovado em todas as disciplinas do antepenúltimo semestre, contados do último freqüentado, Assim, por exemplo, não poderá matricular-se no quarto semestre o aluno que foi reprovado em disciplina do primeiro semestre.

	Art. 81 – Será recusada nova matrícula ao aluno que não concluir o curso completo de graduação ou licenciatura no prazo máximo fixado para integralização do respectivo currículo.

Parágrafo único – Para os efeitos deste artigo, não será computado o período correspondente ao trancamento de matrícula, feito na forma regimental.
	Art. 78 – Serão os seguintes os prazos máximos para conclusão de cursos semestrais ou anuais:

I – 10 (dez) semestres para os Cursos de 6 (seis) semestres ou 3 (três) anos;

II – 14 (catorze) semestres para os cursos de 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos;

III - 16 (dezesseis) semestres para os cursos de 10 (dez) semestres ou 5 (cinco) anos.

§1º - Será recusada a matrícula do aluno que ultrapassar os prazos previstos neste artigo, devendo submeter-se a novo processo seletivo.

§2º - O aluno que se submeter a novo processo seletivo para concluir o curso ficará sujeito às mudanças efetuadas no respectivo currículo.

	Art. 83 – A colação de grau será realizada em sessão solene, em dia e hora aprazadas pelo Diretor
	Art. 80 – È obrigatório o comparecimento dos alunos formandos nas sessões de colação de grau do seu curso.

§1º - As sessões solenes de colação de grau serão marcadas em data escolhida pelo Diretor.

§2º - Deixará de colar grau o aluno que não comparecer à sessão de colação de grau, devendo requerer ao Diretor a designação de nova data.

	Art. 87 – O corpo docente da Faculdade será constituído pelos integrantes da carreira de magistério superior, organizado com observância da legislação pertinente.
	Art. 84 – O corpo docente da Faculdade será constituído pelos integrantes da carreira de magistério superior,  observadas as leis vigentes.

	Art. 90 – Poderão ser admitidos, por tempo determinado, professores colaboradores e professores visitantes, indicados pelos Coordenadores, com a aprovação do Conselho Acadêmico.
	Art. 87 – Poderão ser admitidos, por tempo determinado, professores colaboradores e professores visitantes, indicados pelos Coordenadores ao Diretor da Faculdade, desde que devidamente aprovados pela Fundação Mantenedora.

	Art. 91 – São os seguintes os direitos e deveres do corpo docente:

.............

V – ministrar os dias letivos e hora-aula estabelecidas no calendário escolar.

VI – anotar no diário de classe, em cada aula, a matéria lecionada, bem como o registro da freqüência dos alunos.


	Art. 88 – Idem

............

V – cumprir integralmente a carga horária do calendário escolar;

VI – manter atualizado o diário de classe ou qualquer outro controle que venha a ser adotado pela Faculdade, anotando em cada aula a atividade pedagógica exercida e a freqüência dos alunos regulamente matriculados.

	Art. 92 – O corpo discente da Faculdade é constituído por alunos regulamente matriculados.

Parágrafo único – O ato da matrícula importa para o aluno no compromisso formal de respeitar a Lei, este Regimento e as autoridades de que dele se originam, constituindo falta punível sua transgressão ou seu desatendimento.
	Art. 89 – Idem

Parágrafo único – No ato da matrícula o aluno comprometer-se-á a respeitar as leis vigentes, este Regimento e as normas ditadas pela Faculdade, constituindo o seu desrespeito em falta sujeita às punições aqui estabelecidas.

	Art. 93 – São os seguintes os direitos e os deveres dos membros do corpo discente:

I – aplicar a máxima diligência no aproveitamento do ensino ministrado, comparecendo pontualmente aos trabalhos escolares:

..............

V – pagar com regularidade as contribuição estipuladas pelo plano financeiro da Mantenedora.
	Art. 90 – Idem

I – comparecer assiduamente às aulas e a todas as atividades planejadas pela Faculdade;

...................

V – cumprir o Contrato de Prestação de Serviços Educacionais assinado com a Fundação Mantenedora.

	Art. 95 – A representação estudantil é exercida por alunos matriculados em regime escolar que não pertencem ao primeiro e segundo anos, cujas notas de aproveitamento em cada disciplina cursada sejam iguais ou superiores a 5,0 (cinco) e tenham freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas ministradas, sendo as notas e a freqüência computadas até um mês antes das eleições.
	Art. 92 – A representação estudantil será exercida por aluno regularmente matriculado no terceiro semestre ou nos subseqüentes.

Parágrafo único – Somente poderão candidatar-se à representação alunos que venham cumprindo a freqüência mínima estabelecida no artigo 67 em todas as disciplinas, não tenham nota inferior a 5,0 (cinco) e não tenham sido reprovados em qualquer disciplina que estejam cursado.

	Art. 96 – Serão indicados, na forma e condições do artigo anterior, para suplentes dos representantes efetivos, alunos que os substituirão, nos casos de abandono  do exercício do mandato ou de perda deste como sanção aplicada pela Congregação, em virtude de inobservância de preceitos legais ou regimentais, após inquérito em que se apure a gravidade da falta.

§1º - Perderá a posição de representante do corpo discente, o aluno que sem justificativa, faltar a duas reuniões sucessivas ou a três alternadas.

§2º -  No caso de vacância simultânea, as exigências serão as mesmas do artigo 106 deste Regimento.
	Art. 93 – Será indicado um aluno para suplente do representante, que assumirá no caso de abandono do mandato ou de sua perda decorrente de sanção aplicada pela Congregação em virtude de inobservância de preceitos legais regimentais, após inquérito no qual se apure a gravidade da falta.

§1º - Perderá a representação estudantil o aluno que, sem justificativa, faltar a duas reuniões consecutivas ou a três alternadas.

§2º - No caso de vacância simultânea, as exigências serão as mesmas estabelecidas no artigo 92.

	Art. 102 – Exercem a disciplina na Faculdade:

......................

IV – o Secretário, na Secretaria e seções dependentes
	Art. 99 – Exercem a disciplina na Faculdade:

.............................

V – o Bibliotecário, na Biblioteca.

	Art. 103 – Na infringência de deveres, os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes penalidades disciplinares:

I – advertência;

II – repreensão;

III – suspensão até trinta dias;

IV – dispensa
	Art. 100 - Os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes penalidades disciplinares:

I – repreensão;

II – suspensão de até trinta dias;

III – dispensa.

	Art. 104 – Incorrerão na pena de advertência, os membros do corpo docente que ....
	Art. 101 – Incorrerão na pena de repreensão, os membros do corpo docente que ...........

	Art. 106 – Será obrigatória, nesta Faculdade, a freqüência dos professores às aulas, bem como a execução integral dos programas de ensino.

§1º - Será passível de sanção disciplinar o Professor que sem motivo aceito como justo, deixar de cumprir o programa a seu cargo ou horário de trabalho, a que esteja obrigado.

§2º - A reincidência nas faltas previstas neste artigo se´ra considerada abandono de cargo e implicará em pena de dispensa.
	Art. 103 – Idem

Parágrafo único - Será passível de sanção disciplinar o Professor que, sem motivo aceito como justo, deixar de cumprir o programa a seu cargo ou o horário de trabalho ao qual esteja obrigado.



	Art. 108 – A aplicação das penas de que trata esta seção, exceto a de advertência, deverá ser precedida de processo administrativo, instituído por ordem do Diretor, no qual se facultará ao acusado ampla defesa.
	Art. 105 – A aplicação das penas de que trata este capítulo, exceto a de repreensão, deverá ser precedida de processo administrativo, instituído por ordem do Diretor, no qual se facultará ao acusado ampla defesa.

	Art. 110 – Consideram-se transgressões disciplinares:
..........

II – ofensa física contra aluno ou contra funcionário;

III – danificação de materiais ou bens pertencentes à Fundação ou à Faculdade;

..............

V – qualquer atitude manifestada por ato ou por escrito no recinto da Fundação ou da Faculdade, ou fora delas, que redunde em desprestígio ou desacato à Faculdade, a seus Diretores e/ou ao Corpo Docente.
	Art. 107 – Consideram-se transgressões disciplinares:
..........

II – ofensa física;

III – danificação de bens pertencentes à Fundação ou à Faculdade;

..............

V – qualquer atitude que redunde em desrespeito à Faculdade ou à Fundação, ou aos seus Diretores Professores e Funcionários..

	Art. 111 – Às faltas previstas no artigo anterior serão aplicadas as seguintes penas:

I – advertência verbal;

II – repreensão;

III – suspensão pelo prazo de até trinta dias;

IV – desligamento.

.................

§3º - Será cancelado o registro das sanções previstas nos incisos I a III do artigo 111, se, no prazo de um ano da aplicação, o discente não ocorrer em reincidência.
	Art. 108 – Ás transgressões disciplinares serão aplicadas as seguintes penas:

I – repreensão;

II – suspensão pelo prazo de até trinta dias;

III – desligamento.

.................

§3º - Será cancelado o registro das sanções previstas nos incisos I a III do artigo 107, se, no prazo de um ano desde a data da aplicação, o aluno não reincidir na transgressão.

	Art. 112 – Os Professores poderão aplicar as penalidades dos incisos I e II, o Diretor, incisos I, II, III, e IV; a Congregação, os incisos III e IV do artigo 111.

..........

§2º - Na hipótese de pena definida no inciso IV do artigo 111, o Diretor poderá suspender preventivamente o aluno, comunicando o fato à Congregação.

...........

§6º - Caberá recurso que deverá ser manifestado, por escrito, no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação, para a Congregação, da pena aplicada pelo Diretor, prevista no inciso IV do artigo 111.
	Art. 109 - Os Professores poderão aplicar a penalidade prevista nos incisos I, o Diretor as previstas nos incisos I, II e III, a Congregação, os incisos II e III do artigo 108.

..........

§2º - Na hipótese de ser aplicada a pena definida de desligamento, o Diretor poderá suspender preventivamente o aluno, comunicando o fato à Congregação.

...........

§6º - Caberá recurso à Congregação, no prazo de 3 (três) dias, contados da data da notificação da punição de desligamento aplicada pelo Diretor.

	Art. 113 – Os funcionários da administração que não acatarem as decisões de seus superiores hierárquicos, infringirem o Regulamento do Pessoal ou forem desidiosos no cumprimento de suas obrigações, poderão:

I – ser advertidos;

II – ser repreendidos;

III – ser suspensos, disciplinarmente;

IV – ser demitidos do cargo.

Parágrafo único – As penalidades serão impostas pelo Diretor da Faculdade e formalizadas pela Fundação, obedecidas as normas Estatutárias e Regimentais vigentes.
	Art. 110 –Os discentes da Faculdade poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento escolar, conforme dispõe o artigo 84 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Parágrafo único - A forma de remuneração ou recompensa desses discentes será estabelecida pela Fundação Mantenedora.

	Art. 114 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Congregação.
	Art. 111 – O funcionário da administração que não acatar as decisões de seus superiores hierárquicos, ou infringir as normas vigentes, ou for desidioso no cumprimento de suas obrigações, poderá ser:

I – repreendido;

II – suspenso;

IV – demitidos.

Parágrafo único – As penalidades serão sugeridas pelo Diretor da Faculdade ao Presidente da Fundação Mantenedora.

	Art. 115 – Este Regimento entrará em vigor na data da sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.
	Art. 112 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Congregação.

	
	Art. 113 – Este Regimento entrará em vigor na data da sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.


As alterações apresentadas no corpo do Regimento atendem  às atuais normas para o ensino superior:

1. artigos 14 e 15 - Del. CEE nº 57/2006, que estabelece normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das Instituições de Educação Superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino;

2. Art. 64 – art. 49 da LDB, referente à transferência de alunos regulares;

3. Art. 67 – Ind. CEE nº 02/98 e §3º do art. 47 da LDB, relativas à freqüência obrigatória do corpo discente.

O texto regimental completo, com as alterações apresentadas, consta de fls. 1074 a 1104. 

Constam, ainda, do expediente encaminhado:

· Anexo 01 - Estruturas Curriculares dos Cursos de Graduação – fls. 1105 a 1115;

· Anexo 02 – Regulamentação do Processo Seletivo – fls. 1284;
· Anexo 03 – Vagas dos Cursos de Graduação – fls. 1286.

As alterações regimentais encaminhadas pela Faculdade de Ciências, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, não ferem a legislação vigente e, portanto, nada obsta sua aprovação.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações regimentais da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, nos termos deste Parecer.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares das alterações, ora aprovadas, a fim de serem rubricadas.

São Paulo, 27 de novembro de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Roque Theóphilo Júnior e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de dezembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                 Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
                Presidente 
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